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POLÍTICA ECONÔMICA

Lula promete 
estabilidade fiscal 
Depois de iniciar um debate sobre o deficit zero em 2024, presidente garante que não permitirá desajuste na economia  

A
pós desacreditar a meta 
de deficit zero nas contas 
públicas em 2024, o pre-
sidente Luiz Inácio Lula 

da Silva afirmou que o governo 
vai garantir a estabilidade fiscal 
no próximo ano. Lula defendeu o 
investimento público e disse que 
o estado não será reduzido, mas 
deve estimular a iniciativa priva-
da a investir mais no país.

“Vamos garantir a estabili-
dade política, social, jurídica e 
fiscal, queremos garantir para 
vocês a possibilidade de usa-
rem sua inteligência empresa-
rial para que o país cresça cada 
vez mais”, disse Lula durante a 
abertura do Brasil Investment 
Forum, evento de dois dias da 
Apex Brasil, que começou on-
tem, no Itamaraty.

No fim de outubro, Lula afir-
mou que “dificilmente” o gover-
no cumprirá a meta de zerar o 
deficit no próximo ano e que não 
cortaria nenhum gasto para que 
aquele objetivo fosse alcançado. 
A declaração constrangeu o mi-
nistro da Fazenda, Fernando Ha-
ddad, que, desde o início do go-
verno, se comprometeu a perse-
guir a meta. Dias depois, o chefe 
do Executivo disse que dinheiro 
bom não é o que fica no Tesou-
ro, mas aquele que se transfor-
ma em obras.  

No evento de ontem, volta-
do para empresários brasilei-
ros e estrangeiros, o presidente 

reforçou que não pretende ven-
der ativos e defendeu o papel do 
Estado como indutor da econo-
mia. “A gente não precisa dimi-
nuir o Estado para valorizar a 
iniciativa privada”, disse Lula. 
Ele ressaltou, ainda, que o go-
verno não deve fazer investi-
mentos para ocupar o espaço da 
iniciativa privada, mas para aju-
dar no desenvolvimento do país.

Dirigindo-se ao vice-presi-
dente e ministro do Desenvol-
vimento, Indústria e Comércio 
(Mdic), Geraldo Alckmin, Lula 
propôs: “Em vez de 600 e pouco 
bilhões de dólares, por que a gen-
te não estabelece meta de chegar 
a 1 trilhão de dólares de comér-
cio exterior?”

Reservas

O presidente afirmou que as 
reservas internacionais são o 
lastro que garante a “estabili-
dade política e econômica” do 
país. Ele lembrou que foi du-
rante o seu primeiro mandato 
(2003-2007) que o Brasil chegou 
aos primeiros US$ 100 bilhões 
em reservas. “Foi muita alegria 
quando nós chegamos aos nos-
sos primeiros US$ 100 bilhões, 
depois chegamos a US$ 400 bi-
lhões”, disse.  As reservas bra-
sileiras somam, hoje, cerca de 
US$ 350 bilhões.

Alfinetando o antecessor, 
o ex-presidente Jair Bolsonaro 
(PL), Lula ainda disse que, com 
essas reservas, nem mesmo um 
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“maluco” consegue desestabili-
zar o Brasil. “Mesmo quando ti-
ver um maluco governando este 
país, essa estabilidade garantirá 
que a economia não desmoro-
ne”, afirmou.

Quanto às perspectivas ne-
gativas da economia global em 

2024, Lula destacou que o PIB 
(produto interno bruto) bra-
sileiro deve crescer acima das 
previsões neste ano, mas re-
forçou a necessidade de que o 
crescimento econômico torne 
o Brasil um país de renda mé-
dia, com maior distribuição da 

riqueza produzida.
“Este país chegou a ter o PIB 

crescendo 14% ao ano e o povo 
continuou pobre. A gente preci-
sa fazer a economia crescer e o 
povo evoluir. Meu sonho não é 
ficar fazendo política social para 
os pobres”, disse Lula.

O presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva disse que pretende utili-
zar os bancos públicos para con-
ceder empréstimos a juros baixos 
e, assim, desenvolver a indús-
tria nacional. Mas ressaltou que 
as instituições devem ser par-
ceiras da iniciativa privada pa-
ra desenvolver a indústria verde, 
sem prejudicar o setor financei-
ro privado.

“Vocês se lembram que, na 
crise de 2008, este país não 
quebrou por causa dos bancos 
públicos. Tenho fé em Deus 
e tenho fé no nosso governo 
que nós vamos utilizar os ban-
cos públicos não para prejudi-
car bancos privados, mas para 
oferecer alternativas e opor-
tunidades de crédito a juros 
mais baratos, de longo prazo, 
para que a indústria brasileira 
se transforme definitivamente 
numa indústria competitiva”, 
disse o petista, ontem, no Pa-
lácio Itamaraty, durante a aber-
tura da sexta edição do Brasil 
Investment Forum (BIF), even-
to da Apex Brasil, agência de 
desenvolvimento das exporta-
ções nacionais.

BNDES

Entre as instituições financei-
ras públicas, o presidente ressal-
tou que o BNDES vai “voltar a ser 
um banco de investimento, que é 
para isso que ele foi criado, em-
prestando dinheiro a taxa de juro 
baixa e de longo prazo para de-
senvolver a indústria”.

O chefe do Executivo fez 
questão de ressaltar que a uti-
lização das instituições públi-
cas não será para subsidiar as 
empresas, como vem fazendo 
os Estados Unidos na indústria 
verde, mas sim para financiar 
o crescimento dessa nova ma-
triz energética. “Nós não vamos 
subsidiar, vamos apenas incen-
tivar e, se depender da vonta-
de do governo, quem quiser fa-
zer investimento para produzir 
carro verde, bicicleta verde, car-
ne verde, não precisa procurar, 
tem um lugar chamado Brasil”, 
destacou. (HL)

Juro baixo em 
banco público

O Banco Central (BC) confir-
mou, ontem, que os cortes na 
taxa básica de juros continuarão 
a ocorrer em meio ponto per-
centual nos próximos encontros 
do Comitê de Política Monetária 
(Copom). Com isso, no final de 
janeiro, a taxa Selic deve cair para 
11,25% ao ano. Porém, ressaltou 
a necessidade de o governo per-
seguir as “metas fiscais já esta-
belecidas”. A avaliação consta da 
ata da última reunião do Copom, 
que, na semana passada, reduziu 

os juros básicos para 12,25%.
“Tendo em conta a importân-

cia da execução das metas fis-
cais já estabelecidas para a anco-
ragem das expectativas de infla-
ção e, consequentemente, para a 
condução da política monetária, 
o Comitê reafirma a importância 
da firme persecução dessas me-
tas”, afirma a ata. O documento 
observa que aumentou a incerte-
za sobre a capacidade do governo 
de cumprir a meta de zerar o defi-
cit público em 2024. O colegiado 
também destacou que as expecta-
tivas desancoradas para a inflação 
são “um fator de preocupação”.

Para o comitê, o corte de 0,5 
ponto percentual da Selic nas 
próximas reuniões “é o ritmo 
apropriado para manter a po-
lítica monetária contracionista 
necessária para o processo de-
sinflacionário”, considerando as 
atuais projeções econômicas. O 
BC, porém, dá mostras de preo-
cupação com o debate recente, 
provocado pelo presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva, sobre a mu-
dança da meta fiscal de 2024.

O presidente da autarquia, 
Roberto Campos Neto, disse que 
a redução de 0,5 ponto percen-
tual da taxa Selic nas próximas 

duas reuniões do Copom é “um 
ritmo apropriado” para a queda 
dos juros no horizonte visível. 
Porém, destacou que não é pos-
sível fazer previsões para além 
deste período, devido à conjun-
tura mais complicada no exterior 
e às “incertezas no cenário local”. 

Campos Neto fez palestra, on-
tem, em evento organizado pelo 
Bradesco Asset Management. Ele 
disse apoiar a posição do minis-
tro da Fazenda, Fernando Had-
dad, de manter a meta de defi-
cit zero nas contas públicas pa-
ra 2024, e alertou que mudar a 
meta pode causar incertezas e 

aumentar o risco fiscal no futuro.
“Temos visibilidade para falar 

das duas próximas reuniões (do 
Copom)”, declarou Campos Ne-
to. “Porém, o cenário de incerte-
za não permite fazer previsões 
de prazo maior. O cenário global 
se complicou com os juros altos. 
E tem algumas incertezas no ce-
nário local. Sinalizar muito mais 
do que isso, não vai ter o valor 
esperado”, acrescentou. “A gen-
te apoia a iniciativa do ministro 
Haddad de cumprir a meta”, dis-
se Campos Neto. “O Brasil preci-
sa fazer o dever de casa, precisa 
ter um fiscal arrumado.” 

BC reforça importância de cumprir metas
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